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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : FRANCK PACHECO PEDROSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. REEDUCANDO QUE NÃO RETORNOU DA SAÍDA 
TEMPORÁRIA NA DATA APRAZADA. FALTA GRAVE. ABSOLVIÇÃO 
OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. IMPOSSIBILIDADE DE 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. O atraso no retorno da saída temporária configura falta grave consistente na 
execução das ordens recebidas (art. 50, da LEP).
2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, de modo fundamentado e com 
base em elementos concretos, que restou configurada a falta disciplinar de 
natureza grave, rever esse entendimento a fim de afastar a falta grave ou 
desclassificar a conduta para infração de natureza média ou leve demandaria 
incursão na seara fático-probatória, inviável na estreita via do habeas corpus.
3. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

                                  Brasília, 20 de maio de 2024.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por FRANCK PACHECO PEDROSO 
contra da decisão proferida por este Relator, que não conheceu do habeas corpus (e-STJ, fls. 99-
103).

Nas razões recursais (e-STJ, fls. 111-114), o agravante reitera a alegação de 
ilegalidade da imputação de falta grave ao apenado em razão do atraso no retorno da saída 
temporária.

Aduz que "o atraso de um dia foi devidamente justificado e, independentemente se 
por culpa atribuível ao próprio Estado (que não entregou os documentos), ou do apenado (por 
não ter solicitado sua documentação à unidade prisional), fato é que o apenado, ao ser impedido 
de viajar, se apresentou voluntariamente em outra unidade prisional, mostrando-se ciente de sua 
responsabilidade de retornar na data aprazada" (e-STJ, fl. 113).

Assevera que o "mero atraso de um dia no retorno voluntário ao presídio num 
contexto excepcional (por motivos alheios à vontade do paciente) viola também o postulado da 
proporcionalidade" (e-STJ, fl. 114).

Requer, ao final, a reconsideração da decisão agravada, ou o julgamento deste 
recurso pelo órgão colegiado, a fim de anular a homologação do PAD e, por consequência, 
absolver o paciente da falta grave imputada. Subsidiariamente, pleiteia a desclassificação da 
conduta do agravante para falta média.

É o relatório.
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VOTO

A irresignação não merece guarida.
Observa-se que o agravante não trouxe argumentos suficientemente capazes de 

infirmar o decisum agravado, motivo pelo qual o mantenho por seus próprios fundamentos, os 
quais restaram assim consignados (e-STJ, fls. 99-103):

 

"Esta Corte - HC 535.063, Terceira Seção, Rel. Ministro Sebastião Reis Junior, 
julgado em 10/6/2020 - e o Supremo Tribunal Federal - AgRg no HC 180.365, 
Primeira Turma, Rel. Min. Rosa Weber, julgado em 27/3/2020; AgRg no HC 
147.210, Segunda Turma, Rel. Min. Edson Fachin, julgado em 30/10/2018 -, 
pacificaram orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da 
impetração, salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato 
judicial impugnado.
Assim, passo à análise das razões da impetração, de forma a verificar a ocorrência de 
flagrante ilegalidade a justificar a concessão da ordem, de ofício.
O Tribunal Estadual manteve a decisão do Juízo da execução que reconheceu a falta 
grave praticada pelo reeducando, aos seguintes fundamentos:
 
"Na espécie, escorreita a análise dos fatos por parte do referido Juízo, de modo que o 
decisum objurgado deve ser mantido incólume, pois está de acordo com os substratos 
de convicção coligidos no processo de execução penal.
Com efeito, a documentação que repousa no sequencial 246 evidencia que o apenado 
não retornou da saída temporária que lhe fora concedida na data aprazada.
E, na situação vertente, apesar de ter se apresentado voluntariamente, nada impede 
que a conduta do agravante seja reconhecida como falta grave, nos termos do art. 50, 
II, da Lei 7.210/1984.
Isso porque, muito embora haja realizado tentativas de se apresentar em outras 
unidades prisionais, é certo que sua apresentação, como advertido na decisão 
constante do sequencial 246 do PEC, deveria acontecer no local em que resgatava sua 
reprimenda, qual seja, no Município de Chapecó, sem se olvidar que, se pretendia 
viajar para o Estado vizinho, agiu, no mínimo, com desídia, posto que não buscou 
seus documentos pessoais para tanto, assumindo, assim, o risco de não retornar ao 
ergástulo público no dia estipulado previamente.
Logo, é certo que a justificativa apresentada não tem o condão de afastar o 
reconhecimento da falta grave cometida, restando devidamente configurada a 
transgressão." (e-STJ, fls. 17-18).
 
Da análise dos autos, não se constata a alegada ausência de motivação, restando 
consignado, de forma fundamentada pelas instâncias ordinárias, que o paciente 
incorreu em conduta a qual, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, consiste 
em falta grave.
Ressalte-se, ademais, que o exame da tese de que não ocorreu a prática de falta grave 
não se coaduna com a via estreita do habeas corpus, dada a necessidade, na espécie, 
de incursão na seara fático-probatória, incabível nesta sede.
Do mesmo modo, a análise de que o fato praticado configura ou não infração 
disciplinar administrativa, seja de natureza leve, média ou grave, também demanda o 
revolvimento do conteúdo fático-probatório dos autos, o que é inadmissível na via 
eleita.
Sobre o tema, os seguintes julgados:
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"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO. FALTA 
GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Tendo as instâncias de origem concluído, com base nas provas produzidas no 
procedimento disciplinar interno, especialmente nas declarações dos agentes 
penitenciários, que o agravante praticou falta grave consistente na subversão da 
ordem, para se chegar a entendimento diverso, necessário seria o revolvimento do 
conteúdo fático-probató rio dos autos, incabível nesta via.
2. Outrossim, 'a Jurisprudência é pacífica no sentido de inexistir fundamento o 
questionamento, a 'priori', das declarações de servidores públicos, uma vez que suas 
palavras se revestem, até prova em contrário, de presunção de veracidade e de 
legitimidade, [...] (HC n. 391.170/SP, rel. Min. Nefi Cordeiro, julgado em 1º/8/2017, 
publicado em 7/8/2017).
3. Agravo regimental desprovido." (AgRg no HC n. 797.089/SP, relator Ministro 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 
19/6/2023, DJe de 22/6/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. POSSE DE CELULAR. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. PROVAS 
SUFICIENTES. IMPUTAÇÃO ADEQUADA. INDIVIDUALIZAÇÃO DA 
CONDUTA. ABSOLVIÇÃO. NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO FÁTICO-
PROBATÓRIO. INVIÁVEL PELA VIA DO WRIT. PERÍCIA. DESNECESSIDADE 
MANIFESTA ILEGALIDADE NÃO VERIFICADA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não se verifica ilegalidade na aplicação da falta grave, apurada por meio de 
processo administrativo disciplinar, com a individualização da conduta do 
reeducando, posse de aparelho celular, enquadrada nos artigos 39, II e V e 50, I e VI 
e 52, caput, todos da Lei de Execução Penal.
2. Se as instâncias ordinárias, motivadamente, concluíram que as provas são 
uníssonas em indicar a prática da falta grave cometida pelo apenado, não há falar em 
ausência, sobretudo se a conduta foi individualizada, conforme depoimento das 
agentes penitenciárias, que gozam de presunção de veracidade.
3. Rever o entendimento do Tribunal de origem, para afastar a falta grave imputada 
ao paciente, demandaria, necessariamente, amplo reexame da matéria fático 
probatória, procedimento incompatível com a estreita via do habeas corpus.
4. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-se no sentido de que é 
prescindível a perícia do aparelho celular apreendido para a configuração da falta 
disciplinar de natureza grave.
5. Agravo regimental não provido." (AgRg no HC n. 811.101/SP, deste Relator, 
Quinta Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 22/5/2023).
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. FALTA 
GRAVE. ABSOLVIÇÃO OU DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
INCURSÃO NA SEARA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA 
ESTREITA VIA DO HABEAS CORPUS. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. 'Consolidou-se nesta Corte Superior de Justiça entendimento no sentido de que a 
desobediência aos agentes penitenciários constitui-se em falta grave, a teor do art. 50, 
VI, c/c o art. 39, II e V, ambos da Lei de Execuções Penais' (HC n. 377.551/SP, 
Quinta Turma, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, DJe de 
28/3/2017).
2. Tendo as instâncias ordinárias concluído, de modo fundamentado e com base em 
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elementos concretos, que restou configurada a falta disciplinar de natureza grave, 
rever esse entendimento a fim de afastar a falta grave ou desclassificar a conduta para 
infração de natureza média ou leve demandaria, impreterivelmente, incursão na seara 
fático-probatória, inviável na estreita via do habeas corpus.
3. Agravo Regimental no habeas corpus desprovido." (AgRg no HC n. 702.678/SP, 
relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em 15/3/2022, DJe de 
21/3/2022).
 
Por fim, em relação aos dias remidos, verifica-se que o Juízo de primeiro grau 
homologou o Procedimento Administrativo Disciplinar instaurado, reconhecendo a 
falta grave cometida, e determinou a perda de 1/6 (um sexto) dos dias remidos, 
conduta a qual, segundo a jurisprudência desta Corte Superior, consiste em falta 
grave.
No presente caso, o Juízo da execução, "levando em consideração que, das faltas 
graves previstas no artigo 50 da LEP, a fuga é a mais grave delas, pois representa 
interrupção completa e a vontade manifesta de não resgata-la", determinou a perda de 
1/6 (um terço) dos dias remidos.
No caso, os fundamentos do acórdão atacado estão em sintonia com a orientação 
jurisprudencial deste Superior Tribunal, que determinou a perda de 1/6 dos dias 
remidos no qual fora apontada a gravidade concreta da falta grave cometida pelo 
apenado.
Após a edição da Lei n. 12.433, de 29/6/2011, que alterou a redação do art. 127 da 
Lei de Execução Penal, no entanto, a revogação ficou limitada à fração de 1/3 (um 
terço) – STF, RHC n. 114.967/GO, Segunda Turma, relator Ministro Teori Zavascki, 
DJe de 6/11/2013.
Nesse mesmo sentido, confira-se o seguinte precedente desta Corte Superior de 
Justiça:
 
"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO PENAL. 
FALTA GRAVE. PERDA DOS DIAS REMIDOS. ART. 127 DA LEP. 
INEXISTÊNCIA DE OFENSA AO DIREITO ADQUIRIDO OU À COISA 
JULGADA. LEI N. 12.433/2011. NORMA POSTERIOR MAIS BENÉFICA. 
LIMITAÇÃO ATÉ 1/3 DOS DIAS REMIDOS PELO APENADO. AGRAVO 
IMPROVIDO COM CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO.
1. Pacífica a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal de 
Justiça no sentido de que o cometimento de falta grave, no curso da execução penal, 
autoriza a perda dos dias remidos, conforme preceitua o art. 127 da Lei nº 7.210/84, 
sendo certo que tal medida não ofende o direito adquirido, a coisa julgada, tampouco 
a individualização da pena.
[...]
3. Entretanto, a partir da vigência da Lei nº 12.433, de 29 de junho de 2011, que 
alterou a redação ao art. 127 da Lei de Execuções Penais, a perda dos dias remidos, 
que antes poderia ocorrer em sua totalidade, ficou limitada ao patamar de 1/3 (um 
terço).
4. Com efeito, a redução se dará por forma proporcional à gravidade da falta, 
observando o disposto no art. 57 da Lei de Execução Penal. Assim, tratando-se de 
norma penal mais benéfica, a nova regra deve retroagir, em observância ao art. 5º, 
inciso XL, da Constituição Federal, cabendo ao Juízo das Execuções avaliar a fração 
aplicável à espécie, respeitando, o limite imposto na nova legislação.
5. Agravo regimental a que se nega provimento. Ordem concedida de ofício, a fim de 
determinar que o Juízo da execução proceda à nova análise da perda dos dias remidos 
com base na atual redação do art. 127 da Lei de Execução Penal ."(AgRg no REsp n. 
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1.238.189/SP, Sexta Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe de 6/2/2013, grifei).
 
Ante o exposto, não conheço do habeas corpus."

 
Assim, considerando que o agravante não apresentou qualquer elemento capaz de 

alterar a conclusão do julgado, mantenho o posicionamento firmado na decisão agravada.
Assim, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 894.560 / SC
Número Registro: 2024/0066170-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00029886120168240075 29886120168240075 80014243820238240018

Sessão Virtual de 14/05/2024 a 20/05/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : FRANCK PACHECO PEDROSO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PROCESSUAL PENAL - EXECUÇÃO PENAL E DE MEDIDAS 
ALTERNATIVAS - PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE - FALTA GRAVE

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FRANCK PACHECO PEDROSO (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
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14/05/2024 a 20/05/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay 
Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 20 de maio de 2024
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